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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 2208/2024 

PROCESSO LICITATORIO Nº. 043/2024 
CREDENCIAMENTO Nº. 002/2024 

 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO 

 
 
 
Local: O recebimento da documentação para o credenciamento 

ocorrerá exclusivamente no formato eletrônico através do 
site www.licitardigital.com.br 

Período: 27/05/2024 a 20/05/2025 

Horário: Até as 23:59 do dia 20/05/2025 
 
 

1. - PREÂMBULO 
  A Prefeitura Municipal de Rio Bom, atraves do Prefeito Municipal Moises Jose de Andrade 
e por intermédio do agente de contratação, Jose Carlos de Paula, designado pela Portaria nº 
002/2024, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e demais normas e regulamentações aplicáveis, torna 
público que receberá, durante o período de 27/05/2024 a 20/05/2025, de forma exclusiva pelo método 
eletrônico no site www.licitardigital.com.br,  propostas para o CREDENCIAMENTO Nº. 002/2024 
visando a contratação de serviços médicos CLINICO GERAL, para atendimento aos pacientes do 
município, de acordo com as especificações constantes neste edital e nos anexos que o integram. 
1.1- Os licitantes poderão retirar este EDITAL na sede administrativa da Prefeitura 
Munuicipal, na                      A venida Curitiba, n° 65 – Centro  - Rio Bom/PR no horário das 08:30 às 11:30 
horas e de 13:00 as 17:00 horas ou através do e-mail licita@riobom.pr.gov.pr, do site 
www.riobom.pr.gov.br e na Plataforma de Licitações Licitar Digital, através do endereço 
eletrônico www.licitardigital.com.br. 
 

2. - DO OBJETO 
- O presente Credenciamento Eletrônico tem por objeto o  CREDENCIAMENTO DE 
EMPRESAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS DE CLINICO GERAL, EM 
ATENDIMENTO À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIO BOM, conforme quantidades, 
condições, e demais especificidades descritas no anexo I – termo de referência deste edital. 
 

3. - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
 
3.1– Decairá do direito de pedir esclarecimentos ou impugnar os termos deste Edital aquele 
que não o fizer até 03 (três) dias antes da data designada para o início do credenciamento, 
apontando de forma clara e objetiva as falhas e/ou irregularidades que entende viciarem o 
mesmo, devendo protocolar o pedido diretamente no site www.licitardigital.com.br, no local 
especifico dentro do processo de credenciamento em questão. 
3.2– Os pedidos de esclarecimento e registros de impugnação serão realizados, em caso de 
indisponibilidade técnica ou material do sistema oficial (www.licitardigital.com.br), 
alternativamente, via e-mail licita@riobom.pr.gov.br observados os prazos previstos no item 
3.1. 
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3.3 - Nos pedidos de esclarecimentos ou registros de impugnação os interessados 
deverão se identificar (CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu 
esclarecimentos, se pessoa jurídica e CPF para pessoa física) e disponibilizar as 
informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail). 

3.4 Caberá á Presidente da comissão de contratação decidir no prazo de 02 (dois) dias 
úteis, contados da data de recebimento, com o apoio da área técnica responsável 
pela elaboração do Termo de Referência, sobre a impugnação interposta. 

3.5 - A resposta ao pedido de esclarecimento ou ao registro de impugnação também será 
disponibilizada via sistema, ou via e-mail em caso de indisponibilidade do sistema 

3.6 . Se procedente a impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e, caso 
necessário, nova data será designada para o início do credenciamento. 

3.7 - A impugnação feita tempestivamente pelo participante não o impedirá de participar 
do credenciamento. 

3.8 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
do credenciamento. 

3.9 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo presidente da comissão, nos autos do processo de credenciamento. 

3.10  As denúncias, petições e impugnações anônimas ou não fundamentadas não 
serão analisadas e serão arquivadas pela autoridade competente. 

3.11 - A não impugnação do edital, na forma e tempo definidos nesse item, acarreta 
a decadência do direito de discutir, na esfera administrativa, as regras do 
credenciamento. 

3.12 - A contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e 
inclui-se o do vencimento, e consideram-se os dias úteis. Só se iniciam e expiram os 
prazos em dia de expediente na Administração. 

 
4. – CONDIÇÕES GERAIS PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS/CONDIÇÕES DE 

ATENDIMENTO 
 

41- O CREDENCIADO deverá atender os pacientes do Municipio, oferecendo-lhes SERVIÇOS 
MÉDICOS CLINICO GERAL, condições e especificidades descritas nos Anexo (s) constantes do 
edital; 
4.2 - Os dias e os horários para prestação dos serviços serão definidos em comum acordo 
entre a Secretaria Municipal de Saude e as contratadas, para efetivar a prestação de serviços 
médicos; mantendo-se, em caso de impossibilidade absoluta de ajuste, a supremacia do 
interesse público; 
4.3– A demanda dos serviços será distribuída equitativamente entre as CREDENCIADAS, 
observando a capacidade de atendimento das mesmas, descrita no requerimento de 
participação, observando-se também os critérios de contratação previstos neste edital, seus 
anexos e necessidade da Administração; 
4.4 – A CREDENCIADA deverá concordar em praticar os serviços nos valores e locais 
constantes no Termo de Referência Anexo I deste edital. 
4.5- Os serviços poderão ser glosados caso não haja comprovação de sua realização dentro 
dos critérios acima descritos e se em discordância com os critérios descritos no Anexo I; 
4.6 - Os credenciados/contratados deverão comunicar ao Contratante, os casos de 
substituição do prestador ou outro problema que impacte na prestação dos serviços, com 
antecedência suficiente (mínimo 48horas), informando qual o profissional que irá realizar o 
serviço; 
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4.7– Caso haja substituição do prestador, a contratada, deverá enviar a documentação do 
mesmo, conforme solicitado no Edital. 
4.8– A substituição somente será possível após a anuência da contratante; 
- Os credenciados/contratados deverão dispensar aos usuários, sem qualquer diferenciação, 
os mesmos tratamentos realizados com padrões técnicos e de conforto material dispensado 
aos seus demais clientes, sempre observados os princípios que regem o Sistema Único de 
Saúde; 
4.9- Os credenciados/contratados se comprometerão a não efetivar, sob qualquer hipótese, 
cobranças de quaisquer valores direta ou indiretamente dos usuários e/ou de seus 
responsáveis, referente ao serviço objeto deste instrumento durante a sua vigência; 
4.10- Deverá ser prestada pela contratada a quantidade estimada, salvo por razões de 
interesse da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE , sob pena de configuração de 
descumprimento contratual, uma vez que os serviços serão realizados conforme a demanda, 
sendo as quantidades totais constantes no anexo I meramente estimativas. 
4.11– Também são obrigações da credenciada/contratada, além daquelas dispostas 
nos anexos deste edital: 
4.12- Prestar atendimento aos usuários nos dias e horários de funcionamento regular do 
estabelecimento, não podendo definir horários diferenciados para o atendimento dos usuários 
advindos desta relação contratual; 
4.13 - Acolher os pacientes e acompanhantes de forma humanizada; 
4.14- Possuir equipe multiprofissional compatível com a característica e funções do Serviço 
para o qual se credenciou; 
4.15- Prestar atendimento resolutivo e qualificado aos pacientes; 
4.16– Observar os princípios do SUS; 
 
 
5 - DO VALOR E PAGAMENTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 
 
5 .1- Os valores dos serviços objeto deste credenciamento estão estabelecidos no ANEXO I 
– Termo de Referência, que é parte integrante do presente Edital e do contrato a ser 
celebrado e que servirão de base para o pagamento dos serviços efetivamente realizados. 
5.2– É vedado à CREDENCIADA cobrar diretamente do usuário qualquer importância a título de 
honorários ou serviços prestados concernentes aos procedimentos autorizados pelo SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAUDE . 
5.3- As demais disposições sobre o pagamento encontram-se nos anexos ao edital. 
- Somente serão pagos os serviços comprovadamente realizados, mediante o envio dos 
formulários de atendimento e envio dos laudos dos exames (quando for o caso), ou outro 
documento que comprove a efetiva realização do serviço, sendo que o pagamento será 
realizado em até 30 dias após o recebimento da respectiva Nota Fiscal. 
 
6 - DAS CONDIÇÕES PARA O CREDENCIAMENTO  
 
6.1 – Poderão participar deste credenciamento interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto e que comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos 
neste Edital e seus Anexos.  
6.1.1 - A participação no lote 01 do presente credenciamento é limitada a interessados 
enquadrados ou equiparados à Microempresa – ME e Empresa de Pequeno Porte – EPP.  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  J
O

S
E

 C
A

R
LO

S
 D

E
 P

A
U

LA
 e

 M
O

IS
É

S
 J

O
S

E
 D

E
 A

N
D

R
A

D
E

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//r
io

bo
m

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/B
7E

F
-6

24
D

-A
A

00
-D

6A
5 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 B

7E
F

-6
24

D
-A

A
00

-D
6A

5



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BOM 
Estado do Paraná 

                              Avenida Curitiba, 65 – CNPJ : 75. 771.212/ 0001-71  -  Fone: (043) 3468 1123 
E-mail: prefeitura@riobom.pr.gov.br  

4  

 

6.1.1.1 - Na hipótese de não haver interessados para o lote exclusivo a ME e EPP, neste poderá 
participar interessados com outro enquadramento, em observância ao princípio da economia 
processual.  
6.1.2 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - 
MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.  
6.2 – Comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos no capitulo “DA 
DOCUMENTAÇAO PARA FINS DE HABILITAÇAO”.  
6.3 – Não será admitida neste credenciamento a participação de interessados enquadrados em 
quaisquer das hipóteses a seguir elencadas:  
6.3.1 – Suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com os Municípios 
consorciados, durante o prazo da sanção aplicada;  
6.3.2 – Declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;  
6.3.3 – Proibido de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 8º, V, da 
Lei n.º 9.605/1998;  
6.3.4 – Proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n.º 8.429/1992;  
6.3.5 - Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 14º da Lei n.º 
14.133/2021;  
6.3.5.1 - Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 14º da Lei n.º 14.133/2021 a 
participação no certame de interessados em que uma das pessoas listadas no mencionado 
dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do 
objeto do credenciamento ou mesmo a atuação no processo.  
6.3.6 – Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;  
6.3.7 – Interessado/Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível 
com o objeto deste credenciamento;  
6.3.8 – Interessado/Empresa que se encontre em processo de dissolução, falência, concurso de 
credores, e liquidação; fusão, cisão ou incorporação;  
6.3.9 - Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 
tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 
interesse econômico em comum;  

6.3.10 - Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição.  
6.4 - A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da interessada que, pelo 
descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.  

6.5 É vedado a qualquer pessoa, física ou jurídica, representar mais de um interessado no 
presente credenciamento.  
 
7 - DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO  
 
7.1 – Os interessados deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, 
o qual poderá ser realizado em www.licitardigital.com.br. Os participantes deverão 
primeiramente se inscrever na plataforma eletrônica do credenciamento eletrônico no endereço: 
www.licitardigital.com.br, dentro da opção: Adesão - Adesão fornecedor. Cadastrada senha de 
acesso, será liberado o acesso à área logada.  
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7.2 O participante deverá, após selecionar o edital enviar a documentação necessária (inclusive 
de habilitação descrita no item 7.10), informar o quantitativo disponível e requerer a 
participação no credenciamento. Para dúvidas quanto ao cadastro na plataforma deverão ser 
sanadas diretamente com a Licitar Digital.  
7.3 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na 
Plataforma e mantê-los atualizados, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

7.4 - O interessado responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão promotor do credenciamento por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

7.5 Como condição para participação no credenciamento, a interessada assinalará “sim” 
ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
 
* Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, 
cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital e que até a presente data 
inexistem fatos impeditivos para a minha habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posterior.  
* Declaro que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição 
Federal/88.  
* Declaro que a proposta apresentada para esse credenciamento está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos 
documentos apresentados.  
* Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 
5º da Constituição Federal/88.  
* Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14º da Lei nº 14.133/2021.  
* Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa ou equiparada, conforme a Lei 
Complementar nº 123/2006 e outras, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, 
portanto, a exercer o direito de preferência.  
7.6 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital.  
7.7 - Os arquivos referentes ao requerimento de participação/proposta e à documentação de 
habilitação deverão ser anexados no sistema, por upload, separadamente em campos próprios.  
7.8 - Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o interessado for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz.  
7.9 - É de responsabilidade exclusiva e integral da credenciada a utilização de pessoal para 
execução do objeto da contratação (quando for o caso), incluídos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e 
obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos ao CONSÓRCIO.  
7.10 - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO  
Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados exclusivamente pela plataforma 
eletrônica (www.licitardigital.com.br), no período de 27/05/2024 à 20/05/2025.  
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7.10.1 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA  
7.10.1.1 - Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;  
7.10.1.2 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede;  

7.10.1.3 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

7.10.1.4 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores;  

7.10.1.5 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.  

7.10.1.6 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores;  

7.10.1.7 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;  

7.10.1.8 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 
de 16 de dezembro 1971.  
7.10.1.9 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva.  
 
7.10.2 - DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  
7.10.2.1 - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do 
CNPJ, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso, que também servirá para fins de 
comprovação do enquadramento como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte ou 
equiparadas;  
7.10.2.2 - prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à 
dívida Ativa da União e prova de regularização perante o instituto Nacional de Seguridade 
Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 
358 e 443/2014;  
7.10.2.3 - prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual;  
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7.10.2.4 - prova de a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual.  
7.10.2.5 - prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;  
7.10.2.6 - prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(CRF - FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 
por Lei;  
7.10.2.7 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);  
7.10.2.8 - A comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista deverá ser efetuada mediante a 
apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de 
negativas.  
7.10.2.9 - Caso o prestador seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais 
relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração do domicílio ou sede do prestador, ou outra equivalente, na forma da lei.  
7.10.3 – DA QUALIFICAÇÃO ECONOMICO–FINACEIRA:  
7.10.3.1- Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, nos 
últimos 06 (seis) meses;  
7.10.3.2 - Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 
do licitante, caso se trate de pessoa física ou de sociedade simples, nos últimos 06 (seis) meses;  
7.10.4 – DA QUALIFICAÇÃO TECNICA  
a) Comprovação que o(s) profissional (is) médico(s) que efetivamente ira (ão) prestar os serviços 
possua graduação em medicina (Título do médico- frente e verso);  

b) Comprovação que o(s) profissional (is) médico(s) que efetivamente ira (ão) prestar os serviços 
possua especialização (residência ou pós-graduação) NA ESPECIALIDADE CREDENCIADA 
(Título de especialização do médico- frente e verso); devendo a licitante apresentar a titulação 
do profissional, devidamente reconhecida pelo MEC e registrada no CRM, ou documento 
equivalente;  

c) Carteira do CRM do(s) profissional (is) médico(s) que efetivamente irá(ão) prestar os serviços;  

d) Cartão sus dos profissionais que irão prestar os serviços;  

e) Comprovante de residência dos profissionais que irão prestar os serviços;  

f) Carteira de Identidade e CPF ou CNH dos profissionais que irão prestar os serviços;  

g) Relação de Profissionais que realizarão os atendimentos, conforme modelo em Anexo III.  
 
7.10.5 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do credenciamento nos sítios eletrônicos 
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação.  
7.10.6 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão 
como válidas por 06 (seis) meses a partir da data de sua emissão.  
7.10.7 - Não será credenciado o prestador de serviço que deixar de apresentar quaisquer desses 
documentos acima, ou apresentá-los em desacordo com o presente Edital de Credenciamento, 
resguardada a hipótese do participante que se declarar microempresa e a empresa de pequeno 
porte, que possuindo restrição em qualquer documento de regularidade fiscal, terá sua 
habilitação condicionada à apresentação da nova documentação, que comprove sua 
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regularidade em 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação da pendência na plataforma 
eletrônica do credenciamento, para regularização da documentação.  
7.10.8 A documentação será analisada no prazo máximo de quinze dias úteis, contados a partir 
da entrega da documentação no órgão ou entidade contratante, prorrogável, se autorizado pela 
Secretaria Executiva, por igual período por uma única vez.  
7.10.9 Caso não haja nenhuma empresa interessada que preencha todos os requisitos 
necessários, conforme solicitado na clausula 7.10.4 letra b (profissional com especialidade 
registrada no CRM), será realizada a contratação de empresa com profissional sem a 
especialidade registrada no CRM, considerando o Parecer apresentado pela procuradoria do 
município de Curvelo para que a população não fique sem atendimento.  
7.11 - O resultado do credenciamento será publicado no Portal Nacional de Contratações 
Públicas – PNCP e no sítio eletrônico do CISMEV e/ou publicação no diário oficial dos municípios 
mineiros (AMM). em prazo não superior a três dias úteis, contados da sua habilitação e 
autorização de que trata o inciso VIII, do art. 72, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
8 - DA DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA E CRITÉRIOS DE CONTRATAÇÃO DOS 
CREDENCIADOS  
8.1 - Os proponentes, ao efetivarem o CREDENCIAMENTO, concordam automaticamente com 
todos os termos do Edital e seus anexos. 
8.2 - A contratação somente se efetivará após o cumprimento dos critérios estabelecidos neste 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO e de acordo com necessidade do CISMEV.  
8.3 - Será considerada habilitada a empresa que apresentar toda a documentação em 
conformidade com este edital.  
8.4 - O quantitativo estabelecido nas planilhas do Termo de Referência será distribuído entre 
todos os habilitados respeitado o quantitativo máximo de disponibilidade de atendimento 
declarado por cada habilitada quando do requerimento de participação do credenciamento.  
8.4.1 – A divisão do quantitativo respeitará a proporcionalidade igualitária entre todos os 
participantes que apresentarem documentação e estas forem aceitas até 05/07/2024, e, havendo 
habilitação de novos interessados após tal prazo, os mesmos comporão um cadastro de reserva, 
para que, havendo novas demandas ou necessidade do CISMEV, sejam convocados à 
contratação.  
8.4.2 - Em caso de ocorrência de quantitativo a ser distribuído entre os credenciados não alcançar 
número inteiro de procedimentos, estes serão sorteados entre os credenciados para o respectivo 
item, de preferência de forma eletrônica.  
8.4.3 – Em caso de sorteio nos termos do item 8.4.2 o prestador vencedor do sorteio, somente 
poderá participar de novo sorteio, após os outros Fornecedores já terem sido sorteados em novo 
item em caso de divisão do quantitativo por número não inteiro.  
8.5 - As quantidades de procedimentos a serem contratadas de cada prestador credenciado, será 
estimada de acordo com a demanda solicitada de cada município consorciado, observando ainda 
o local de melhor comodidade dos pacientes e menor custo-benefício da locomoção.  
8.6 - O quantitativo previsto neste Edital é meramente estimativo, podendo o 
CONTRATANTE requisitar os serviços em quantidade inferior ao estabelecido nos Anexos 
do Edital, de acordo com a demanda real dos usuários da rede.  
8.7 – Havendo o surgimento de novas demandas e necessidades dos serviços descritos no 
objeto deste credenciamento (anexo I), a Administração convocará os habilitados para suprir a 
demanda, oferecendo tanto aos já contratados quanto aos habilitados que compõe o cadastro de 
reserva, obedecendo critérios de isonomia e razoabilidade.  
8.8 - O CISMEV convocará o credenciado selecionado, através da plataforma eletrônica do 
credenciamento e ou e-mail, para assinar o contrato no prazo de até 03 (três) dias uteis contados 
a partir do envio do e-mail ou da comunicação na plataforma;  
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8.9 - O contrato de credenciamento será enviado ao candidato selecionado pela plataforma 
eletrônica e ou e-mail, sendo que, poderá o candidato devolver o contrato assinado:  
8.9.1 - Pela plataforma eletrônica do credenciamento eletrônico, através de arquivo PDF, 
assinado eletronicamente nos termos de certificados ICP-Brasil, conforme MP 2.200-2 de 2001; 
ou  
8.9.2 - Devolver o contrato assinado no formato físico, a ser encaminhada para o Endereço do 
CISMEV, na Rua Wilza Patrícia Martins, n° 188, Jockey Clube - Curvelo/MG – CEP: 35.792-345;  
8.10 - O não atendimento à convocação para assinatura do contrato, no prazo previsto acima, 
representará a desistência do interessado com relação ao procedimento previsto neste Edital.  
 
9 – DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO E DA CONTRATAÇÃO  
9.1 – Este credenciamento ficará aberto para ingresso de interessados pelo prazo de 27/05/2024 
a 20/05/2025.  
9.2 - O prazo de contratação dos serviços oriundos deste credenciamento será de 12 (doze) 
meses podendo ser prorrogado de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021.  
9.3 – Demais disposições sobre a contratação estão descritas nos anexos deste edital.  
 
10 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
10.1 - As despesas decorrentes do presente credenciamento correrão por conta da dotação 
orçamentária abaixo especificada do orçamento para o exercício de 2024, devendo ser 
consignada dotação de mesma natureza e categoria econômica, no orçamento do(s) próximo(s) 
exercício(s) para continuação do Contrato, em caso de necessidade de prorrogação:  

DESPESA DESDOBRADA DOTAÇÃO FONTE DE RECURSO 

843 06.0110.30100142.112.000.3.3.90.39.50.99.00 328 

963 06.0110.30100142.112.000.3.3.90.39.50.99.00 303 

1138 06.0110.30100142.112.000.3.3.90.39.50.99.00 494 

1345 06..0110.30100142.111.000.3.3.90.39.50.99.00 303 

624 06..0110.30100142.111.000.3.3.90.39.50.99.00 328 

1111 06..0110.30100142.111.000.3.3.90.39.50.99.00 494 

 
11 - DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS E DA FISCALIZAÇÃO  
11.1 - O contrato a ser firmado, cuja minuta (Anexo II) integra o presente edital para todos os fins 
e efeitos de direito, regulamentará as condições de sua execução, bem como os direitos, 
obrigações e responsabilidades das partes, sujeitando-se aos preceitos de direito público e 
aplicando-se subsidiariamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 
direito público.  
 
12 - DOS RECURSOS  
12.1 – A interposição de recurso referente à análise dos requerimentos, à habilitação ou 
inabilitação de interessados, à anulação ou revogação do credenciamento, observará o disposto 
no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.  
12.2 - O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data da publicação do ato a ser 
impugnado.  

12.3 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

12.4 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
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encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

12.5 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.6 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais interessados será 
de 3 (três) dias úteis, após findo o prazo de apresentação de razões recursais, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

12.7 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.8 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

12.9 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, mediante 
requerimento através do e-mail licita@riobom.pr.gov.br.  
 
13 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  
13.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
13.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a Presidente da comissão durante o certame;  

13.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando:  
13.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

13.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

13.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

13.1.2.4 deixar de apresentar amostra;  

13.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
13.1.3 não celebrar a ata/contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
13.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pelo consórcio;  
13.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o credenciamento;  

13.1.5 fraudar o credenciamento;  

13.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando:   
 
13.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

13.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
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13.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
13.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento;  

13.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  
13.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, o consórcio poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 
e criminal:  
13.2.1 advertência;  

13.2.2 multa;  

13.2.3 impedimento de licitar e contratar e  

13.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade.  
 
13.3 Na aplicação das sanções serão considerados:  
13.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.  

13.3.2 as peculiaridades do caso concreto  

13.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes  

13.3.4 os danos que dela provierem para o consórcio  

13.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
13.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
13.4.1 Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado.  
13.4.2 Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado.  
 
13.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

13.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

13.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão 
ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

13.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 
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13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 
13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021.  

13.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo consórcio, descrita no item 13.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão promotor do credenciamento, quando 
houver.  

13.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
13.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos.  

13.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento.  

13.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

13.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados.  
 
14 - DOS PREÇOS PRATICADOS  
14.1 - Os valores constantes dos anexos, foram elaborados mediante de pesquisa de preços 
junto a prestadores de serviços da região e Consórcio de Saúde vizinhos a este, e nos 
parâmetros definidos na legislação, em especial a Portaria CISMEV nº 004/2024, assim sendo, 
os preços fixados neste Credenciamento foram ajustados, devido a real capacidade financeira 
deste Consórcio, restando compatíveis para manutenção de compromisso futuramente 
assumido.  
14.2 – A alteração ou atualização dos preços se dará pela mesma metodologia descrita na 
clausula anterior, ao menos no aniversário do credenciamento, impactando nos valores 
praticados nos contratos derivados deste.  
 
15 - DISPOSIÇÕES GERAIS  
15.1 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
interessado, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e as exatas 
compreensões da sua proposta, durante a realização do credenciamento.  
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15.2 - É facultado ao Presidente da Comissão de Contratação, em qualquer fase do 
credenciamento, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de 
pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.  
15.3 – Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para o fornecimento de bens ou serviços, 
decorrentes deste credenciamento, somente será analisada se apresentada antes do decurso do 
prazo para tal e devidamente fundamentada.  
15.4 – Os interessados assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua 
proposta, e o CISMEV, não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  
15.5 – Constituem motivos para descredenciamento e rescisão do contrato ou instrumento 
equivalente, todos aqueles listados pela Lei 14.133/2021 e demais normas e 
regulamentações correlatas.  
15.5.1 – Havendo interesse e se descredenciar ou rescindir contrato, será possível desde 
que não acarrete prejuízos para a Administração, e desde que se observe o prazo de 60 
dias, a critério da Administração.  
15.6 – Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais como dos 
documentos de habilitação apresentados na sessão, podendo requerê-los.  
15.7 - Se alguma data marcada ou de fim de contagem de prazos coincidirem com decretação 
de feriado ou outro fato superveniente de caráter público que impeça a realização de qualquer 
procedimento, este será automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Presidente da Comissão.  
15.8 - As normas que disciplinam este credenciamento serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação do credenciamento dos interessados, observando também o princípio do formalismo 
moderado, desde que não comprometam o interesse do consórcio, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  
15.9 - O Presidente da Comissão no interesse da Administração, poderá relevar omissões 
puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a 
legislação vigente e não comprometam a lisura do credenciamento, sendo possível a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.  
15.10 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília - DF.  
15.11 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
no consórcio.  
15.12- Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  
15.13 - Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre o presente 
credenciamento serão prestadas pela Presidente da Comissão de Contratação de forma 
exclusiva pela plataforma de licitações Licitar Digital (www.licitardigital.com.br).  
 
15.14 – São partes integrantes deste edital: 
 
Anexo I – Termo de Referência 
Anexo I – Minuta de Termo de Contrato 
Anexo III – Relação dos profissionais que irão prestar os serviços 
Anexo IV – Declaração unificada 
Anexo V – Moddelo de Proposta 
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Rio Bom, Paraná, 20 de maio de 2024. 
 
 

Moises José de Andrade 
Prefeito Municipal 

 
 

Jose Carlos de Paula 
Agente de Contratação 

Portaria 002/2024 
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ANEXO I 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA  
 

 
 
1 - DEFINIÇÃO DO OBJETO    
 

Objeto 
Credenciamento de empresas para prestação de serviços médicos de Clinico 
Geral, em atendimento à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIO 
BOM. 

 
 
2 – FORMA DE CONTRATAÇÃO SUGERIDA (MODALIDADE DE LICITAÇÃO)  
 
CREDENCIAMENTO – CHAMAMENTO PÚBLICO 
 
Justificativa: 
Justifica-se a escolha da modalidade de Credenciamento de empresas para prestação de serviços 
médicos de Clinico Geral, para darmos continuidade ao atendimento a demanda de pacientes que 
necessitam de atendimento nas UBS da sede e distrito do Município de Rio Bom. 
 
3 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
3.1 O valor que será pago por hora trabalhada será citado em tabela abaixo: 
 

Item Descrição Unidade de 
medida Quantidade 

Valor 
unitário 

referência 
R$ 

Valor total 
referência R$ 

1 

Serviços médicos Clinico Geral 
para atendimento ao 
PROGRAMA SAUDE DA 
FAMILIA (PSF) conforme 
escala. 

Horas 3000  R$ 115,00  R$ 345.000,00 

VALOR TOTAL  R$ 345.000,00 
 
3.2 Valor unitário por hora trabalhada: R$ 115,00 (cento e quinze reais);  
3.3 O valor total estipulado para esta contratação será de R$ 345.000,00 (trezentos e quarenta e 
cinco mil reais). 
 

4.1 A 
aquisição a serem contratados se enquadram como Prestação de Serviços, pois os padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no 
mercado; 

4 – CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
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4.2 Para os efeitos desta ETP, consideram-se profissionais da CONTRATADA: os membros de seu 
corpo clínico e de profissionais; o profissional que tenha vínculo 

 de emprego com a CONTRATADA; o profissional autônomo, que eventualmente ou 
permanentemente, presta serviços à CONTRATADA, ou que por esta seja autorizado; 

4.3 Não poderão fazer parte do corpo clínico da CONTRATADA, profissionais que façam parte do 
efetivo desta municipalidade; 

 

 

4.4 Considera-se profissionais da CONTRATADA: os membros do seu corpo clínico e de 
profissionais; o profissional que tenha vínculo de emprego com a CONTRATADA; o profissional 
autônomo que, eventualmente ou permanentemente, presta serviços à CONTRATADA, ou que por 
esta seja autorizado; 

4.5 Somente poderão fazer parte deste edital profissionais devidamente habilitados e cujo 
Registro no CRM esteja devidamente ativo. 

4.6 A CONTRATADA não poderá cobrar do paciente, ou seu acompanhante qualquer 
complementação aos valores pagos pelos serviços prestados; 

4.7 Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatização suplementar exercícios 
pela CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste, as CONTRATADAS reconhecem a 
prerrogativa de controle e a autoridade normativa genérica da direção nacional do SUS, decorrente 
da Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 8.142/90), além das Normas Operacionais da Saúde; 

4.8 Os agendamentos dos procedimentos serão realizados por meio da Secretaria Municipal de 
Saúde do Município de Rio Bom/PR; 

4.9 A CONTRATADA obriga-se a: 

4.9.1 Manter sempre atualizados os prontuários médicos dos pacientes; 

4.9.2 Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, sem prejuízo da 
qualidade na prestação de serviços; 

4.9.3 Justificar ao paciente ou ao seu represente, por escrito, as razões técnicas alegadas quando 
da decisão de não realização de qualquer ato profissional previsto em edital; 

4.9.4 Esclarecer aos pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços oferecidos; 

4.9.5 Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde, salvo 
nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal; 

4.9.6 Garantir a confidencialidade dos dados e informações aos pacientes; 

4.9.7 Manter equipamentos e demais materiais necessários à prestação dos serviços/produtos em 
bom estado de funcionamento; 

4.10 A CONTRATADA é responsável pela indenização do dano causado aos pacientes, aos órgãos 
do SUS e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, 
imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos ficando 
assegurado à CONTRATADA o direito de regresso; 

4.11 Cada um dos profissionais da empresa indicará no mínimo dois números de telefones, através 
dos quais, poderão ser contatados pelo serviço competente da Secretaria Municipal de Saúde de Rio 
Bom/PR; 
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4.12 Cabe à CONTRATADA a responsabilidade por cobrar dos profissionais a ela vinculada, a 
informação em tempo hábil, sobre quaisquer mudanças ocorridas no(s) número(s) dos telefones 
indicados e informar à CONTRATANTE sobre a alteração ocorrida. 

4.13 É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para 
execução do objeto deste CONTRATO, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, 
fiscais e comerciais resultante do vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma 
hipótese poderão ser transferidos para a CONTRATENTE ou para o Ministério da Saúde. 

4.14 A prestação de serviços médicos será designada conforme escala a definir pela SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE afim de atender a demanda e conforme disponibilidade financeira; 

4.15 Cabe à CONTRATADA manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na nova lei 
de licitações e contratos administrativos Lei nº 14.133/2021 e no Termo de Referência. 

4.16 Cabe à CONTRATADA adotar práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, conforme 
orientações do artigo 6º da IN n° 01/2010 (Compras Sustentáveis). Os serviços serão executados 
pela empresa adjudicada, não se admitindo recusa da parte daquela em decorrência de sobrecarga 
na sua capacidade técnica; 

4.17 A CONTRATADA reger-se-á pelas disposições finais legais aplicáveis e pelas cláusulas 
contratuais, sendo passível de rescisão em caso de descumprimento das obrigações por parte da 
contratada. 

4.18 Cabe à CONTRATANTE notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada na 
prestação do serviço e/ou na entrega dos produtos/bens, fixando-lhe, quando não pactuado, prazo 
para corrigi-la/proceder com a troca dos produtos/bens; 

4.19 Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas; 

4.19.1 Comprovado o cumprimento de jornada de trabalho através de registro ponto, será emitido 
nota de empenho, após emissão de nota de serviços será autorizado o pagamento. 

4.19.2 O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias, contados do recebimento definitivo do 
objeto. 

4.20 Caberá ainda à CONTRATANTE fiscalizar a execução do Contrato, o que não fará cessar ou 
diminuir a responsabilidade da contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, 
nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas. 

 
5 - DESCRIÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

5.1  

Item Descrição Unidade de 
medida Quantidade 

Valor 
unitário 

referência 
R$ 

Valor total 
referência R$ 

1 

Serviços médicos Clinico Geral 
para atendimento ao 
PROGRAMA SAUDE DA 
FAMILIA (PSF) conforme 
escala. 

Horas 3000  R$ 115,00  R$ 345.000,00 

VALOR TOTAL  R$ 345.000,00 
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5.2 Os valores citados acima são oriundos de pesquisas de preços realizadas pelo município, no que 
trás o valor referência a ser pago, comparando-se com o município vizinho (Califórnia). 
 
6 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

6.1 A aquisição a serem contratados se enquadram como Prestação de Serviços, pois os padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no 
mercado; 

6.2 Para os efeitos desta ETP, consideram-se profissionais da CONTRATADA: os membros de seu 
corpo clínico e de profissionais; o profissional que tenha vínculo de emprego com a CONTRATADA; 
o profissional autônomo, que eventualmente ou permanentemente, presta serviços à CONTRATADA, 
ou que por esta seja autorizado; 

 

6.3 Não poderão fazer parte do corpo clínico da CONTRATADA, profissionais que façam parte do 
efetivo desta municipalidade; 

6.4 Considera-se profissionais da CONTRATADA: os membros do seu corpo clínico e de 
profissionais; o profissional que tenha vínculo de emprego com a CONTRATADA; o profissional 
autônomo que, eventualmente ou permanentemente, presta serviços à CONTRATADA, ou que por 
esta seja autorizado; 

6.5 Somente poderão fazer parte deste edital profissionais devidamente habilitados e cujo 
Registro no CRM esteja devidamente ativo. 

6.6 A CONTRATADA não poderá cobrar do paciente, ou seu acompanhante qualquer 
complementação aos valores pagos pelos serviços prestados; 

6.7 Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatização suplementar exercícios 
pela CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste, as CONTRATADAS reconhecem a 
prerrogativa  

 

de controle e a autoridade normativa genérica da direção nacional do SUS, decorrente da Lei 
Orgânica da Saúde (Lei nº 8.142/90), além das Normas Operacionais da Saúde; 

6.8 Os agendamentos dos procedimentos serão realizados por meio da Secretaria Municipal de 
Saúde do Município de Rio Bom/PR; 

6.9 A CONTRATADA obriga-se a: 

6.9.1 Manter sempre atualizados os prontuários médicos dos pacientes; 

6.9.2 Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, sem 
prejuízo da qualidade na prestação de serviços; 

6.9.3 Justificar ao paciente ou ao seu represente, por escrito, as razões técnicas alegadas 
quando da decisão de não realização de qualquer ato profissional previsto em edital; 

6.9.4 Esclarecer aos pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços 
oferecidos; 

6.9.5 Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde, 
salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal; 

6.9.6 Garantir a confidencialidade dos dados e informações aos pacientes; 

6.9.7 Manter equipamentos e demais materiais necessários à prestação dos serviços/produtos 
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em bom estado de funcionamento; 

6.10 A CONTRATADA é responsável pela indenização do dano causado aos pacientes, aos órgãos 
do SUS e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, 
imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos ficando 
assegurado à CONTRATADA o direito de regresso; 

6.11 Cada um dos profissionais da empresa indicará no mínimo dois números de telefones, através 
dos quais, poderão ser contatados pelo serviço competente da Secretaria Municipal de Saúde de Rio 
Bom/PR; 

6.12 Cabe à CONTRATADA a responsabilidade por cobrar dos profissionais a ela vinculada, a 
informação em tempo hábil, sobre quaisquer mudanças ocorridas no(s) número(s) dos telefones 
indicados e informar à CONTRATANTE sobre a alteração ocorrida. 

6.13 É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para 
execução do objeto deste CONTRATO, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, 
fiscais e comerciais resultante do vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma 
hipótese poderão ser transferidos para a CONTRATENTE ou para o Ministério da Saúde. 

6.14 A prestação de serviços médicos será designada conforme escala a definir pela SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE afim de atender a demanda e conforme disponibilidade financeira; 

 

6.15 Comprovado o cumprimento de jornada de trabalho através de registro ponto, será emitido nota 
de empenho, após emissão de nota de serviços será autorizado o pagamento. 

6.16 O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias, contados do recebimento definitivo do objeto. 

 
7 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
Os serviços deverão ser prestados conforme escala determinada pela Secretaria Municipal de Saúde, 
comprovando os atendimentos através de ponto, afim de emissão de Nota de Empenho, posterior 
emissão de nota fiscal e atestado a comprovação da carga horária a efetivação do pagamento. 
 
8 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
8.1 A fiscalização e o acompanhamento da execução dos trabalhos da CONTRATADA serão 
exercidos pela CONTRATANTE, através do Gestor e Fiscal de Contratos responsáveis nomeados 
em Portaria, a  
 
qual poderá, junto ao representante da CONTRATADA, solicitar a correção de eventuais falhas ou 
irregularidades que forem verificadas, as quais, se não forem sanadas no prazo de 2 (dois) dias, 
serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para aplicação das penalidades previstas em 
Contrato. 
8.2 As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a 
execução do objeto deste Contrato, serão registradas pela CONTRATANTE, constituindo tais 
registros, documentos legais. 
8.3 A inexecução total ou parcial deste Contrato ensejará sua rescisão administrativa, nas hipóteses 
previstas nos artigos 115 e 155 incisos I, II,III da Lei n° 14.133/2021 e posteriores alterações, com as 
consequências na referida Lei, sem que caiba à CONTRATADA direito a qualquer indenização. 
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8.4 A CONTRATANTE poderá aceitar, nos termos do art. 132, da Lei nº 14.133/2021, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário até 25% do valor 
atualizado do Contrato, art. 125 da referida Lei, não cabendo nesse caso qualquer tipo de indenização 

9 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
9.1 Apresentar a seguinte DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
I) HABILITAÇÃO JURÍDICA (conforme o caso): 
a) EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (EIRELI) – ato constitutivo em vigor, 
devidamente registrado no órgão competente (Junta Comercial ou Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas, conforme o caso) acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
b) SOCIEDADE EMPRESÁRIA: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado no órgão competente (Junta Comercial ou Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme 
o caso), JUNTAMENTE com o último aditivo, ou SOMENTE o ato constitutivo consolidados e aditivos 
firmados posteriormente à referida consolidação; 
c) SOCIEDADE POR AÇÕES: além dos documentos exigidos no subitem anterior, apresentar os 
documentos de eleição de seus administradores; 
d) SOCIEDADE SIMPLES: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA: decreto de autorização, assim como ato de registro 
ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir; 
f) COOPERATIVAS: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
 
Observação: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
II) REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, Distrital ou Municipal, conforme o caso, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
 
c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda  
 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional; 
d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 
III) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
Deverá(ão) ser apresentado (s) Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido (s) por Pessoa 
Jurídica de Direito Público ou Privado, que comprove (m), em razão de contrato vigente ou já 
cumprido, que a licitante já tenha fornecido, de maneira satisfatória e a concreto, o objeto da licitação; 
a) O(s) atestado(s) deve(m) ser assinado(s) pelo representante legal da contratante e devem conter 
os dados da empresa contratada (não menos que Razão Social e CNPJ); 
b) Comprovante de Registro ou inscrição no Conselho competente, do domicílio ou sede da licitante; 
c) Declaração que a empresa possui equipe para desempenhar as atividades pertinentes ao objeto 
da licitação indicando, nominalmente, os profissionais do quadro permanente da licitante que irão 
atender o Município e as devidas qualificações de cada profissional, e cópia autenticada dos registros 
de todos os profissionais indicados, nas entidades competentes, de acordo com as tarefas constantes 
no objeto do presente Edital; 
d) Declaração de Inscrição, junto ao CRM; 
- Declaração Negativa de Débitos, junto ao CRM; 
- Declaração Negativa de Conduta Ético-Profissional, junto ao CRM; 
Observação: A Administração poderá promover diligências para averiguar a veracidade das 
informações constantes nos documentos apresentados, caso julgue necessário, estando sujeita à 
inabilitação, a licitante que apresentar documentos em desacordo com as informações obtidas pela 
Equipe de apoio, além de incorrer nas sanções previstas na Lei n° 8.666/1993. 
IV – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) Certidão negativa de falências expedida pelo distribuidor da sede da licitante; 
V – DECLARAÇÕES: 
 
a) TRABALHO DE MENOR – Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de 16 anos, salvo, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 
b) DECLARAÇÃO DE NÃO VÍNCULO COM ÓRGÃO PÚBLICO. 
 

10 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
O crédito pelo qual correrá as despesas da execução deste contrato está previsto no orçamento do 
exercício de 2024, conforme fontes especificadas na Formalização da Demanda, solicitar dotação 
orçamentária junto ao Departamento de Contabilidade. 

 
 

Rio Bom, 09 de maio de 2024. 
 
 
 

José Carlos de Paula 
Agente de contratação 
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ANEXO II 
MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM SAÚDE – PESSOA 
JURÍDICA 
 
CHAMAADA PÚBLICA Nº 002/2024 EXERCÍCIO 2024/2025 
CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº. ***/2024 
 
A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE RIO BOM, pessoa jurídica de direito, público interno, 
devidamente cadastrada no CNPJ sob o nº 75.771.212/0001-71 com sede a Avenida Curitiba nº 65, 
na cidade de Rio Bom, Estado do Paraná, neste ato devidamente representado por seu Prefeito 
Municipal, Sr. Moisés José de Andrade, brasileiro, divorciado, portador do RG nº 36176326 SSP/PR 
e CPF nº 487.450.819-72,  e, pelo Sr. Secretária Municipal de Saude, José Benedito de Andrade, 
portador da Cédula de Identidade nº 10379904-7, e inscrito no CPF/MF sob o nº 739.352.638-72 
ambos brasileiros, residentes nesta cidade de Rio Bom, Estado do Paraná, doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE, e a empresa XX, (qualificação), neste ato, representada por seu XX, 
o Sr. XX, (qualificação), a seguir denominada CONTRATADA, aplicando-se subsidiariamente no 
que couber, as disposições da Lei Federal nº 14.133/21, de 01 de abril de 2021, com alterações 
posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, assim como pelas condições do 
Processo de Credenciamento Chamamento Público por Inexigibilidade nº XXX/2024 (PMRC), 
homologado em XX de XX de XXX, pelos termos da proposta da CONTRATADA e pelas cláusulas a 
seguir expressas, definidoras dos direitos, deveres, obrigações e responsabilidades das partes. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
O presente Contrato tem por objeto a prestação, pela CONTRATADA, de serviços complementares 
de saúde – Pessoa Jurídica da Área de Saúde na especialidade de CLINICO GERAL. Sendo os 
serviços prestados conforme tabela abaixo: 
 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO VALOR 
(…)  

 
Conforme estabelece o item 2.1 do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.° 002/2024 nas 
codificações e valores descritos na Tabela de Realização em Serviços de Saúde, com o valor médio 
obtido através de cotação com empresas do ramo de atividade pertinente, onde obteve-se o valor de 
R$ XXX,XX (XXXX) por consulta na especialidade de XXXX. 
§ 1º – Integram e completam o presente Contrato, para todos os fins de direito, obrigando as partes 
em todos os seus termos, as normas contidas na Lei Federal nº 14.133/21 e alterações 
subsequentes, Lei nº 8080/90 e legislação pertinente, as condições expressas na Chamada Pública 
nº 002/2024, juntamente com seus anexos. 
§ 2º – Nos termos da lei, será autorizada a execução de Termo Aditivo, de acordo com a capacidade 
operacional da CONTRATADA e as necessidades do CONTRATANTE durante o período de sua 
vigência, incluídas as prorrogações, mediante justificativa aprovada pelo CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA ORIGEM 
 
A prestação de serviços em saúde ora ajustada é oriunda do Edital de Chamada Pública nº 002/2024, 
fazendo parte do presente contrato todas às disposições encontradas. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS COMPLEMENTARES 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  J
O

S
E

 C
A

R
LO

S
 D

E
 P

A
U

LA
 e

 M
O

IS
É

S
 J

O
S

E
 D

E
 A

N
D

R
A

D
E

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//r
io

bo
m

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/B
7E

F
-6

24
D

-A
A

00
-D

6A
5 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 B

7E
F

-6
24

D
-A

A
00

-D
6A

5



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BOM 
Estado do Paraná 

                              Avenida Curitiba, 65 – CNPJ : 75. 771.212/ 0001-71  -  Fone: (043) 3468 1123 
E-mail: prefeitura@riobom.pr.gov.br  

23  

 

Os serviços complementares especializados de saúde referidos na Cláusula Primeira serão prestados 
diretamente por profissionais do estabelecimento da CONTRATADA, dentro de sua especialidade 
requerida com referência ao valor médio obtido através de cotação com empresas do ramo de 
atividade pertinente, onde obteve-se o valor de R$ XXX,XX (XXXX) por hora na especialidade de 
CLINICO GERAL, mediante expedição pela Autoridade Competente da respectiva Ordem de 
execução de Serviços. 
§ 1º – Para os efeitos deste Contrato, consideram-se profissionais do estabelecimento da 
CONTRATADA os indicados no anexo IX da Chamada Pública 002/2024, conforme tabela abaixo 

Nome do Profissional Registro Profissional Especialidade 

   

 
§ 2º – Para inclusão de novos profissionais, a empresa deverá proceder da forma citada no título 6. 
§ 3º – Os profissionais credenciados no atendimento nas unidades de atendimento que necessitarem 
de serviço auxiliar de profissional da saúde que pertença à sua própria equipe técnica deverá solicitar 
autorização, cuja anuência constitui ato discricionário do Administração. Em qualquer caso a análise 
da solicitação fica condicionada a apresentação de requerimento, acompanhado de cópia autenticada 
dos seguintes documentos: CTPS (Carteira de Trabalho e Providência Social) ou contrato de 
prestação de serviço, certificado de formação na área, carteira de registro no órgão de classe e 
exame admissional a fim de demonstrar o vínculo empregatício entre o Contratado e o referido 
auxiliar. 
§ 4º – A permissão de que trata o item anterior não implica vínculo direto entre o auxiliar da empresa 
prestadora do serviço e o Município, sendo que as obrigações sociais (registro em CTPS, pagamento 
de salários, 13º salário, férias, FGTS, recolhimento dos encargos sociais sobre a remuneração e 
outros inerentes do vínculo empregatício) decorrentes da contratação de referida pessoa trata-se de 
obrigação exclusiva da prestadora do serviço. 
§ 5º – A permissão prevista nos parágrafos 3º e 4º deste contrato, exime a responsabilidade funcional 
da Secretaria de Saúde, bem como em caso de eventual reclamação trabalhista movida contra o 
Poder Público, reconhece desde logo o vínculo do empregado auxiliar com sua empresa, declarando 
excluir desde logo o MUNICÍPIO DE RIO BOM da relação laboral. 
§ 6º – O Prestador reconhece os efeitos de eventual condenação em qualquer instância ou juízo, 
ficando responsável por ressarcir de forma integral o MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO CLARO, em caso 
de condenação solidária, bem como autoriza o desconto de eventuais valores sucumbenciais dos 
créditos que eventualmente tenha com o MUNICÍPIO DE RIO BOM. E em caso de finda a relação 
contratual entre as partes o ressarcimento será feito, de forma integral, no prazo de 10 (dez) dias, 
sob pena de serem adotadas medidas judiciais para se exercer o mencionado direito de regresso. 
§ 7º A CONTRATADA, se necessitar de auxílio de profissional que pertença à sua própria equipe 
técnica deverá solicitar a autorização da presença de profissional auxiliar, cujo deferimento constitui 
ato discricionário desta Entidade e em qualquer caso a análise da solicitação fica condicionada a 
apresentação de cópia autenticada dos seguintes documentos: CTPS (Carteira de Trabalho e 
Providência Social) ou contrato de prestação de serviço, certificado de formação na área, carteira de 
registro no órgão de classe e exame admissional a fim de demonstrar o vínculo empregatício entre a 
CONTRATADA e o referido auxiliar. 
§ 8º A permissão de que trata o item anterior não implica vínculo direto entre o auxiliar da 
CONTRATADA e o CONTRATANTE, sendo que as obrigações sociais (registro em CTPS, 
pagamento de salários, 13º salário, férias, FGTS, recolhimento dos encargos sociais sobre a 
remuneração e outros inerentes do vínculo empregatício) decorrentes da contratação de referida 
pessoa trata-se de obrigação exclusiva da CONTRATADA. 
§ 9 – Em decorrência da eventual permissão contida no item 6.5 e do contido no item 6.6 do edital, 
em caso de eventual reclamação trabalhista movida pelo seu auxiliar em que o CONTRATANTE seja 
acionado isolado ou conjuntamente com a CONTRATADA e vindo esta Entidade a suportar os efeitos 
de eventual condenação ou qualquer outra espécie de provimento judicial a CONTRATADA ficará 
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responsável por ressarcir de forma integral o CONTRATANTE por todos os valores suportados na 
eventual ação que poderão ser abatidos nos valores que o CONTRATANTE teria que lhe pagar por 
serviços já prestados mas ainda não pagos e pelos serviços a serem prestados no futuro. E em caso 
de não haver mais relação contratual entre as partes o ressarcimento será feito, de forma integral, no 
prazo de 10 (dez) dias, sob pena de serem adotadas medidas judiciais para se exercer o mencionado 
direito de regresso. 
§ 10 – Equiparam-se aos profissionais definidos nos incisos III e IV, a empresa, o grupo, a sociedade 
ou conglomerado de profissionais que exerçam atividades na área de saúde. 
§ 11 – A CONTRATADA não poderá cobrar do paciente, ou seu acompanhante, qualquer 
complementação aos valores pagos pelos serviços prestados nos termos deste Contrato. 
§ 12 – A CONTRATADA procederá às consultas, somente aos pacientes triados pela unidade de 
atendimento. 
§ 13 – O credenciado se submeterá a contratação mínima de 6 (seis) meses sendo que a eventual 
suspensão dos serviços deverá ser solicitada com 60 (sessenta) dias de antecedência. A eventual 
redução dos serviços prestados, apenas até o limite máximo de 40%, deverá ser feita através de 
solicitação do credenciado conforme item 12.8 do Edital de Chamada Pública nº 002/2024, sendo 
que esta redução ocorrerá 30 dias úteis após a autorização do decréscimo. 
§ 14 – Diante da impossibilidade, devidamente justificada, em cumprir os prazos acima estabelecidos, 
o Credenciado deverá indicar, sob pena de descredenciamento, imediatamente, profissional para 
suprir as consultas/procedimentos agendados em grau de substituição. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
Para o cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATADA se obriga a manter durante a 
vigência deste Termo os requisitos previstos pelo item 6 e seus subitens exigidos pelo instrumento 
de Edital de Chamada Pública nº 002/2024, bem como atender as condições e os critérios mínimos 
estabelecidos pelo SUS, visando o atendimento satisfatório. 
PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA se obriga, ainda, a: 
– prestar atendimento aos pacientes do município, sem discriminação de qualquer ordem, 
sob pena de descredenciamento; 
– manter sempre atualizado o prontuário dos pacientes com os respectivos laudos dos 
exames ou procedimentos realizados; 
– não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação; 
– atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, mantendo 
sempre a qualidade na prestação de serviços; 
– cumprir e fazer cumprir as Normas Técnicas emanadas do Ministério da Saúde, Secretaria 
de Estado da Saúde; 
– justificar ao paciente ou ao responsável, por escrito, as razões técnicas alegadas quando 
da decisão de não realização de qualquer ato profissional necessário à execução dos 
procedimentos previstos neste Contrato; 
– garantir a confidencialidade dos dados e informações dos usuários; 
– respeitar a decisão dos usuários e de seus representantes ao consentir ou recusar 
prestação de serviços de saúde, salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação 
legal; 
– esclarecer aos usuários ou seus representantes, seus direitos e assuntos pertinentes aos 
serviços oferecidos; 
– é vedada a cobrança por serviços constantes do plano operativo, pelos profissionais aos 
usuários, em razão da execução deste contrato; 
– notificar o CONTRATANTE de eventual alteração de sua razão social e de mudança em 
sua Diretoria, Responsabilidade Técnica, Contrato ou Estatuto, enviando ao 
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CONTRATANTE, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contados a partir da data de registro 
da alteração, cópia autenticada da Certidão da Junta Comercial ou do Cartório de Registro 
das Pessoas Jurídicas, acompanhados dos devidos documentos; 
– responsabilizar-se por qualquer cobrança indevida, feita ao paciente ou seu representante, 
por profissional empregado ou preposto, em razão da execução deste Contrato; 
– responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e 
comerciais, resultantes de vínculo empregatício com os profissionais dos estabelecimentos 
da CONTRATADA, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos 
para o CONTRATANTE ou para o MINISTÉRIO DA SAÚDE; 
– apresentar cópia autenticada dos seguintes documentos: CTPS (Carteira de Trabalho e 
Providência Social) ou contrato de prestação de serviço, certificado de formação na área, 
carteira de registro no órgão de classe e exame admissional a fim de demonstrar o vínculo 
empregatício entre o Contratado; 
– manter durante toda a execução do Contrato todas as condições de regularidade fiscal 
exigidas na contratação, em especial: Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional 
(certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria – 
Geral da Fazenda Nacional), abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas, 
conforme Portaria do Ministério da Fazenda  
nº 358 de 5 de setembro de 2014 e Certificado de Regularidade do FGTS exigidos para a realização 
do pagamento; 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
São obrigações do CONTRATANTE, durante a vigência do presente Contrato: 
– efetuar o pagamento do objeto deste contrato, nos termos estipulados por este Edital; 
– esclarecer a CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao 
fornecimento do objeto; 
– indicar, se necessário, um colaborador da área interessada da CONTRATANTE para 
liderar e acompanhar pessoalmente a equipe da credenciada na execução dos serviços. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 
 
A CONTRATADA é responsável pela indenização de danos causados aos pacientes, aos órgãos do 
SUS e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ato ou omissão voluntária, negligência, imperícia 
ou imprudência, praticada por seus empregados, profissional ou preposta, ficando assegurado à 
CONTRATADA o direito de regresso. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA CONTRATUAIS 
 
O presente contrato terá prazo de execução de até 12 (doze) meses, com execução no período de  
  a _ _ e vigência por igual período. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR CONTRATUAL 
 
O valor dos Serviços Complementares Especializados de Saúde objetos desse contrato será 
remunerado exclusivamente pelos atendimentos efetivamente realizados. 
 
CLÁUSULA NONA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
As despesas dos serviços complementares especializados de saúde realizados decorrentes deste 
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Contrato correrão à conta dos recursos financeiros provenientes das seguintes dotações 
orçamentárias: 

DESPESA DESDOBRADA DOTAÇÃO FONTE DE RECURSO 

843 06.0110.30100142.112.000.3.3.90.39.50.99.00 328 

963 06.0110.30100142.112.000.3.3.90.39.50.99.00 303 

1138 06.0110.30100142.112.000.3.3.90.39.50.99.00 494 

1345 06..0110.30100142.111.000.3.3.90.39.50.99.00 303 

624 06..0110.30100142.111.000.3.3.90.39.50.99.00 328 

1111 06..0110.30100142.111.000.3.3.90.39.50.99.00 494 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
O Pagamento pela prestação dos serviços complementares será realizado conforme segue: 
§ 1º – A respectiva Ordem de Execução de Serviço, vinculada ao contrato de prestação de serviços 
complementares, disporá sobre as condições e horário do atendimento dos serviços médicos. 
§ 2º – A CONTRATADA deverá entregar a nota fiscal, de acordo com o relatório de consultas 
realizadas expedido pela Secretaria de Saúde por meio de sistema de cadastro e controle de 
consultas a partir do encerramento do mês civil (último dia do mês), a Secretaria de Saúde, 
separadas por procedimentos. 
§ 3º – O não cumprimento do prazo estipulado ensejará na devolução das faturas de produção bem 
como sua apresentação extemporânea, autorizará a prorrogação do pagamento para o mês 
subsequente. 
§ 4º – A apresentação de Notas fora da competência deverá vir com justificativa pela não 
apresentação no prazo, sendo permitida a entrega da mesma no máximo 90 dias após a data 
programada da consulta. 
§ 5º – Para fins do faturamento, juntamente com a Nota Fiscal deverá ser apresentado o relatório 
oficial das consultas realizadas emitido pela Secretaria de Saúde sob pena de incorrer em suspensão 
do pagamento. 
§ 6º – A entrega do documento fiscal fora das datas estipuladas implicará o pagamento somente na 
próxima competência, tendo em vista que a Contabilidade do Município segue as normas da Lei 
Federal nº 4.320/64 e do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
§ 7º – Após a entrega do documento fiscal, a Secretaria providenciará, o pagamento através 
Transferência Bancária – conta-corrente pessoa jurídica em até 30 (trinta) dias, desde que os 
Impostos Federais, o INSS e o FGTS estejam em dia, sendo que as verificações das validades são 
de responsabilidade da CONTRATADA. 
§ 8º – A nota fiscal deverá discriminar a prestação de serviços complementares especializados de 
saúde, bem como o número do contrato e mês de referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E 
INADIMPLEMENTO DOS SERVIÇOS 
 
§ 1º – A contratação decorrente do credenciamento obedecerá às regras da Lei Estadual nº 
15.608/2007, da Lei Federal nº 14.133/21 e os termos da minuta do instrumento contratual, anexa a 
este Edital. 
§ 2º – Pela inexecução total ou parcial na prestação dos serviços complementares especializados de 
saúde, o Município poderá aplicar aos infratores as sanções dos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 
14.133/21 e legislação aplicável, como Portarias e Resoluções expedidas pelo Ministério da Saúde e 
Manuais específicos e aplicáveis ao objeto do contrato, garantindo sempre o direito de defesa prévia 
e o contraditório. 
§ 3º – Para apuração de eventuais casos de inadimplemento dos serviços, o Município manterá 
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disponível ao usuário do SUS serviço de denúncia/reclamação no Setor de Ouvidoria da Prefeitura. 
§ 4º – Para fins de imposição de penalidades são consideradas infrações as condutas abaixo 
elencadas, sendo certo que o rol abaixo é exemplificativo, podendo outras ocorrer, e da mesma 
forma serão passíveis de punição, conforme prevê as disposições normativas que regem a matéria: 
 

INFRAÇÕES SANÇÕES 
Fraudar o procedimento de 
licitação. 

Impedimento/Suspensão de 02 a 05 anos 

Apresentar declaração ou 
informação 
falsa, bem como adulterar 
documentos. 

 
Impedimento/Suspensão de 02 a 05 anos 

Não comparecer para realizar o 
atendimento aos pacientes no 
data agendada, ou não respeitar 
o prazo estabelecido na cláusula 
quarta, 
alínea “XVII” deste contrato 

Multa, correspondente a 50% do valor da 
consulta multiplicado pelo número de pacientes 
agendados que compareceram para 
atendimento na data da falta/bloqueio. Caso for 
reincidente poderá incorrer na 
Rescisão contratual. 

 
§ 5º – As penalidades aplicadas deverão sempre ser precedidas do devido processo legal, garantindo 
ao infrator o contraditório e a ampla defesa, cujo procedimento a ser observado será o previsto na 
Lei Federal nº 14.133/21. 
§ 6º – Para aplicação das penalidades deverão ser observados os princípios da proporcionalidade e 
da razoabilidade, devendo ser considerados no momento do julgamento a gravidade da conduta do 
infrator, bem como o resultado lesivo dela decorrente. 
§ 7º – A credenciada que descumprir, injustificadamente, as condições estabelecidas neste Edital e 
no contrato de prestação de serviço, ensejará, após devidamente comprovadas pelo Município, 
garantindo o contraditório e a ampla defesa, e dependendo da gravidade e/ou dano/prejuízo 
acarretado aos usuários, o seu imediato descredenciamento, sem prejuízo da aplicação cumulativa 
das demais sanções administrativas e civis previstas neste Edital e na lei aplicáveis “in casu”. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 
 
Constituem motivos para a rescisão do presente Contrato o não cumprimento de quaisquer de suas 
cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na legislação referente a Licitações e 
Contratos Administrativos. 
§ 1º – O credenciamento não estabelece nenhuma obrigação ao Município em efetivar a contratação 
do serviço, face à sua precariedade, e por isso, a qualquer momento, a CONTRATADA ou o Município 
poderão denunciar o credenciamento, inclusive quando for constatada qualquer irregularidade na 
observância e cumprimento das normas fixadas no Edital, neste Regulamento e na legislação 
pertinente, sem prejuízo do contraditório e da ampla defesa; 
§ 2º – Em caso de ocorrência de fatos que possam motivar a eventual rescisão contratual, havendo 
a possibilidade de interrupção das atividades em andamento, e esta por dolo ou culpa, causar 
prejuízo à população, obrigatoriamente será observado o prazo de 60 (sessenta) dias contados a 
partir da solicitação para ocorrer a referida declaração da rescisão; 
§ 3º – A CONTRATADA poderá requerer seu descredenciamento a qualquer tempo, 
independentemente da causa, desde que oficializada a intenção do descredenciamento com 
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias; 
§ 4º – Constituem motivos para o descredenciamento o não cumprimento de quaisquer cláusulas e 
condições do Contrato, a constatação de subcontratação ou terceirização de quaisquer serviços 
contratos por meio deste Chamamento Público, bem como os motivos previstos na legislação 
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referente a Licitações e Contratos Administrativos; 
§ 5º – Em caso de descredenciamento, imputar a condição prevista pelo § 2°, à CONTRATADA será 
assegurado expressamente o direito ao contraditório e ampla defesa do interessado; 
§ 6º – O direito à ampla defesa e ao contraditório decorre de previsão constitucional, prevendo 
o inciso LV do art. 5° da Constituição Federal que ”aos litigantes, em processo judicial ou 
administrativo, e aos acusados em geral, são assegurados o contraditório e ampla defesa, com meios 
e recursos a ela inerentes”. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 
Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar 
a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta 
própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de 
corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele 
não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma 
forma. Estando sujeita a imediata rescisão deste, aplicação de sanções administrativas cabíveis e 
demais penalidades aplicáveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA COORDENAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 
 
A gestão do objeto deste contrato será feita pelo funcionario Clodoaldo Paulo de Andrade desinado 
pela portaria 085/2024 o qual efetuará a conferência dos valores faturados e a constatação da 
adequação do objeto contratado às especificações constantes no processo que deu origem à nota 
de empenho, encaminhando a Nota Fiscal à diretoria financeira para que se proceda ao pagamento 
na forma da Cláusula Décima Segunda. 
§ 1º – Caberá ao gestor de contrato e ao Consócio Público Intermunicipal de Saúde do Norte Pioneiro 
o acompanhamento do cumprimento das obrigações por parte da contratada, conforme Cláusula 
Sétima deste contrato; 
§ 2º – Caberá ao Município a coordenação, controle e fiscalização da prestação dos serviços 
complementares de saúde, conforme cada área; 
§ 3º – A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre os serviços ora contratada não eximirá a 
CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante o CONTRATANTE, ou para com os pacientes 
e terceiros decorrentes de culpa ou dolo na execução do Contrato; 
§ 4º – A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o acompanhamento e a fiscalização 
permanente dos serviços complementares e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem 
solicitados pelos servidores do CONTRATANTE, designados para tal fim; 
§ 5º – O acompanhamento da execução dos serviços complementares credenciados será realizada 
pela Secretaria de Saúde e eventuais vistorias; 
§ 6º – Em qualquer hipótese é assegurado a CONTRATADA amplo direito de defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 
 
Quaisquer alterações que se fizerem necessárias ao presente Contrato será objeto de Termo Aditivo, 
na forma da legislação referente à Licitação e Contratos Administrativos. 
§ 1º – A qualquer tempo o Contrato de Prestação de Serviços Complementares decorrente do Termo 
de Credenciamento poderá ser alterado, visando adequar o serviço às condições de execução 
previstas pelo CONTRATANTE. 
§ 2º – O Termo de Credenciamento poderá ser suspenso ou cancelado, se ficar demonstrado que a 
CONTRATADA deixou de satisfazer as exigências estabelecidas para o cadastramento, bem como 
se não atender as condições e os critérios mínimos estabelecidos pelo SUS, visando o atendimento 
satisfatório, oportunidade em que haverá imediata abertura para inscrição de novos credenciados. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 
 
O Extrato do presente Contrato será publicado pela CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto 
no art. 61, parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 
 
Fica eleito o foro da comarca de Marilândia o Sul, como competente para solucionar eventuais 
pendências decorrentes do presente contrato, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado 
que seja ou venha a ser. E por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento em 02 
(duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito e declaram conhecer todas as cláusulas 
contratadas. 
 
Rio Bom/PR, em _de _ de 2024. 
 
Prefeitura Municipal de Rio Bom 
Contratante                                                                                           Contratada 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1ª RG:_   
 
2ª RG:_   
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ANEXO III 
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2024 – EXERCÍCIO 2024/2025 
 
RELAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EMPRESA CONTRATADA QUE IRÃO PRESTAR 
SERVIÇOS MEDICOS – CLINICO GERAL NO  MUNICÍPIO DE RIO BOM-PR 
 
 
CHAMAMENTO Nº _ __ 
 
À Comissão de Licitações do Município de Rio Bom. 
 
 
 
Razão Social 
 
 

CNPJ nº 
 

  

Nome do Profissional Registro Profissional Especialidade 

   

   

   

 
 
 
 
Por ser expressão da verdade, firmo o presente. 

 
  _, de de 20 _. 
  _ _   

(nome e assinatura do responsável pela empresa) 
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OBS.: Emitir em papel timbrado da empresa ou apor carimbo que conste CNPJ. 
 
 
 
 
 

ANEXO IV 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 043/2024 

MODALIDADE CHAMAMENTO PUBLICO N° 002/2024 
 
Nome Empresa com CNPJ:    
 

À Comissão de Licitação 
 
A Prefeitura Municipal de Rio Bom 
 
 
DECLARAÇÕES 
 
(    ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
(   ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei 
Federal nº 14.133/21. 
(  ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, 
inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
( ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências 
do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos 
apresentados. 
 
(  ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
( ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 
 
( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego menor 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 
 
( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal/88. 
 
(  ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 
123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto,  
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portanto, a exercer o direito de preferência, observado também o disposto nos §§ 1º ao 3º do artigo 
4º da Lei Federal n. 14.133/2021. 
 
(  ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos 
 
 
 
Nome e assinatura do representante legal 
 
 
 
OBS.: Emitir em papel timbrado da empresa ou apor carimbo que conste CNPJ 
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ANEXO V – MODELO PROPOSTA DE PREÇOS  
(Modelo de proposta a ser preenchido) 

 
AO MUNICÍPIO RIO BOM – PR 
Referência: Edital de chamamento Publico nº 002/2024 

 
Razão Social: 
CNPJ: 

 

Endereço: 
E-mail:  Telefone: 
Agência: 
Banco: 

 Conta Bancária nº: 

 
 

 

 
 

Apresentamos nossa proposta de preços para o (s) Item (s) abaixo detalhado (s): 
 

Item Descrição Unidade de 
medida Quantidade 

Valor 
unitário 

referência 
R$ 

Valor total 
referência R$ 

1 Serviços médicos Clinico Geral 
conforme escala. Horas 3000  R$   R$  

VALOR TOTAL  R$  
 
O valor total proposto para o Item é de R$ (XXXXXXXXX). 
 
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. Prazo de entrega: Conforme Edital. 
Prazo de garantia: Conforme Edital. 

 
Local e data. 

 

 
(Assinatura, RG e CPF) 

 
Representante Legal 

 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  J
O

S
E

 C
A

R
LO

S
 D

E
 P

A
U

LA
 e

 M
O

IS
É

S
 J

O
S

E
 D

E
 A

N
D

R
A

D
E

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//r
io

bo
m

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/B
7E

F
-6

24
D

-A
A

00
-D

6A
5 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 B

7E
F

-6
24

D
-A

A
00

-D
6A

5



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: B7EF-624D-AA00-D6A5

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JOSE CARLOS DE PAULA (CPF 549.XXX.XXX-53) em 21/05/2024 08:14:44 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

MOISÉS JOSE DE ANDRADE (CPF 487.XXX.XXX-72) em 21/05/2024 09:19:13 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://riobom.1doc.com.br/verificacao/B7EF-624D-AA00-D6A5

https://riobom.1doc.com.br/verificacao/B7EF-624D-AA00-D6A5

